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Processo o"	 .372 I 8„000364/2007-39

Recurso n"	 145.565 Voluntário

Acórdão n°	 2302-00.287 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 02 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL

Recorrente	 RECOURO INDÚSTRIA DE COURO 'RECONSTITUÍDO LTDA..

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCI ÁRIA DO RIO DE JANEIRO-
NORTE/RJ

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 31/05/2006

DECADÊNCIA: O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante

n" 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da I,ei n" 8..212, de

24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário

Nacional.

Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..

ACORDAM os membros da 3a Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos acatar a preliminar de decadência para.
provimento do recurso, nos termos do voto da relatora. O Conselheiro .Manoel Coelho Arruda
Junior acompanhou a relatora somente nas conclusões, Entendeu que se aplicava o artigo 150,
,§' 4° do CTN,

LIEGE LACROIX THOMASI
Presidente e Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi

.	 (presidente).,
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Relatório

Trata o presente de auto de infração lavrado contra o sujeito passivo acima

identificado por ter deixado de prestar as informações contábeis e .financeiras do interesse da

Secretaria da Receita Prevideneiária, bem como os esclarecimentos necessários à fiscalização,

em especial por nã.o ter apresentado o Plano de Contas correspondente à escrituração contábil,

relativamente ao período de 08/1998 a 02/2000

O auto de infração foi cientificado ao contribuinte em 31/05/2006.

Após a apresentação de defesa, Decisão-Notificação jul gou a autuação

procedente.

incordbrmado, o contribuinte apresentou defesa tempestiva onde alega em

síntese:

a) que sempre procedeu com regularidade no cumprimento das suas

Obrigações, mantendo em dia as informações e Os recolhimentos;

b) que toda a documentação foi apresentada e que a documentação

relativa ao plano de contas do período solicitado, apresenta-se em

forma de balancetes impressos, perfazendo um grande volume, que se

encontra à disposição da fiscalização;

c) que a apresentação de qualquer documentação só seria obrigatória

a partir de 06/2003, conlbrme Lei 10.666/2003.

Requer a reforma da sentença para que seja julgada improcedente a autuação.

É o relatório.

Voto

Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, conheço do recurso e passo ao seu exame..

Da Preliminar

O auto de infração foi lavrado em 31/05/2006 e cientificado ao sujeito

passivo na mesma data, devido a falta de informações e esclarecimentos necessários à

fiscalização, no que se refere aos 1:a-tos geradores das contribuições previdenciarias, no período

•	 de 08/1998 a 02/2000.

Há que ser examinada de oficio matéria de ordem pública como a decadência..

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal -

STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8,212, de

24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exalo Senhor Ministro Gilmar
Mend(N, Relator

2



Processo o'" 37218 000364/2007-39	 S2-C3T2
Acórdão n." 2302-00.287	 H. 87

Resultam inconstitucionais ., portanto, 0.5 artigos 45 e 46 da Lei n"
8..212/91 e o parágrafo único do art.5" do Decreto-lei n°
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material ,s-ob a reserva
constitucional de lei complementar
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém-se higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de . fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como Os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150,	 4", 173 e 174 do
CTN
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego	 provimento,	 paro	 confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts.. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por

•	 violação do mi 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5" do Decreto-lei n° 1.569/77, frente	 1" do art
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.
É como voto

Súmula Vinculante n°
"São inconstitucionais 0.5 parágrafo único do artigo 5" do
Decreto-lei .1569/77 e os artigos 4.5 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário"

Os efeitos da Súmula Vineulante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11„417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou
por provocação, mediante decisão de dois terços das seus
membros, após reiteradas decisões ,sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa

terá ekito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas . federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.. (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11 .417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n" 9.784, de 29 de . janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinca/ante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências..

Art. 2' O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
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municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei.

I" O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
in.segurança jurídica e relevante multiplicação de processo .s

sobre idêntica questão.

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, que se deu em

20/06/2008, todos Os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula

Vin.culante.

Portanto, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vincula.nte n° 08 para acatar o

prazo decadencial exposto no Código Tributário Nacional artigo , artigo 173, inciso 1, uma vez
que se trata de auto de infração e os valores devidos não foram objeto de recolhimento

previdenciario:

Art. 173 O direito de a Fazenda Pública comiSlitilir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados;

I - do primeiro dia do exercício .seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter .sido efetuado,'

-da data em que se tornar dêfinitiva a decisão que houver.
anulado, por vicio fOrmal, o lançamento anteriormente detuado.

Parágr4O único. O direito a que se reftre este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer.
medida preparatória indispensável ao lançamento

Os documentos solicitados relativos às competências de 08/1998 a 02/2000,

referem-se a período abrangido pelo prazo decadenciaL

Do Mérito

Em vista do instituto da decadência, o exame do mérito resta prejudicado..

Pelo exposto, voto pelo provimento do recurso.

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 2009.

LIEGE LACROIX THOMAS1— Relatora
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